
Consórcio lnlermunicipol de
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Vsle do Rio Gu o

RESOLUÇAO NORMATTVA N" 002/2024 DE t4 DE MARÇO DE 2024.

Re-Ratitica O Prolocolo De Intenções Paro ReÍorma Porcial do

Consórcio Inlermunicipal de Desenvolvimento Econômico e

Social do Vale do Rio Cuiabá.

( ) Presidente do Consórcio intermunícipal o Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento

Econômico e Social do Vale clo Rio Cuiabd. no uso de suas atribuições legais e considerando

uprovcrção cla Ássemhleia Gerul de l1 de Março da 2021.

Resolve:

ArÍ. l'- Adesão do Município de Nobres ao Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento

Econômico e Social Vale do Rio Cuiabá.

Arl. 2'- Esta resolução entra em vigor upós sua aplicação, revogadas as disposições em

Gahinete do Presidente do Consórcio [ntermunicipal de DesenvolvimenÍo Econômico e Social
cb 'Vale do Rio Cuiahá".

Cuiabá, 11de Março de 2024

r ouTo Gonçalves

Presidente do Consórcio Interm I de Desenvolvimento Econômico e Social do Vale do Rio

Cuictbá
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nesotuçÃo N0RMATIVA N" 002 DE t4 DE MARÇo DE 2024.

Os Prc/bitos dos Municípios de Acorizal, Barão de Melgaço, Chapada dos Guimarães, Cuiabá,
Jangoda, Nossa Senhora do Livramento, Nobres, Nova Brasilôndia, Planalto da Serra,
Paranotinga, Poconé, Sünlo Anlônio do Leverger, Rosário Oesle e Vdrzea Grande
ret'onhecendo a importância du adoção de política integruda voltada para a melhoria da
quuli<ladc de viclo da seus munícipes e do desenvolvimento econômico, social e amhiental,

reunido.s em Ássembleia Gerul, resolyem celehrar o presente Protocolo de Intenções com o

obictiw de Adesão do Município de Nobres ao Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento
Econômico e Social do Vale do Rio Cuiabd.

Os enle.s consorciodos rati/icam sua participaÇõo no Consórcio Inlermunicipal de

Desenvolvimento Econômico e Social do Vale Do Rio Cuiabá. Que se regerá pelo disposto
na Lei 11.107 de 6 de abril de 2005 e respectito regulamento, por este Contrqto de Consorcio e

pelos demais atos que udotar. Para tanto o.fàzem conforme as cláusulas adianíe manilbsíadas
na.fitrma deste C'ontrato de Consórcio.

CLÁusuLA PRIMEIRÁ - Do objeto
0 oh.jato deste Convênio é a adoção de medidas conjunías, por todas os parÍes celebrantes,
tendcntes à adoção de político integrada voltada para a melhoria da qualidade de vida de seus

muníc'ipes e do desenvoh,imento econômico, social e ambiental.

CLÁUSULA SEGUNDA - Da Denominação e Natureza Jurídica
Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico e Social do Vale Do Rio Cuiabá é
untu enlidade sem.fins lucrativos e scm vínculo político-partidário, constitui-se sob a.forma de
Associação Pública, com Personalidade rurídicu de Direito Público e Naturex,a Auíárquica,
livre nu udminisÍrução de seus bens, reger-se-á com amparo na constituiçõo Federal, no
c'ótligo Cit'il Bra.sileiro, na (;onstituição clo Estado tle Mato Grosso, Leis orgânicas dos
líunitípio.s e pelus normas da Lei n" 11.107i2005.

PARÁGRAFO UNICO O Consórcio passa q integyar o administração inclireta de todos os
ent e s da./é deraç ão utns or c iatlos.

CLAUSULA TERCEIRÁ - Dos Objetivos e Finalidade
Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimenío Econômico e social do vale Do Rio cuiabá,
tent por.finalidade a congregação de esforE» visando o planejamento, a coordenação e a
exe.'uÇão de atividades de iníere.rs€ comum dos consorciad.os, pttra tanto poderão:

§- . i .z/1
(./

Título I
Dispos ições preliminares
Capitalo I
Do Objeto, Denominação E Objelivos
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I- Firm«r convênios. contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribuições e

suhlenções socíais ou econômicas de oulras entidades e órgãos do governo.

II- Promover desapropriações, requisições e ínstituir servidões nos termos de declaração de

ulilidada ou necessidade pública, ou interesse social, realizada pelo Poder Público em que o
hem ou direib se silue:

III- Ser conlratado pela administraçtio direta ou indireta dos entes da Federação consorciados,

dispensada a lícitação nos casos em que a legislação permitir e respeitando este contralo.

IV- Estuhalecer programas inÍegrados de modernização adminisírqtivo dos associados, através

do pluneiumento institucional, upoiando-os na execução dos serviços administrativos,'

V- Estudur e sugerir a adoção de normus sobre legislação municipal, visando a ampliaçào e

melhoria dos serviços locaís dos associados:

Vl- Delbnder junto aos Governos Federal, Estaduais, que os serttiços públicos de

descnttolvimento econômico, social, ambiental e turíslico, sejam considerados de -fundamental
importância para a vida da população brnsileira;

Vll- ('olahorar e cooperar com os Poderes Legislativos e Executivos Municipais integrados, na

udoção de medidas legislativas que cencorram para o aperfeiçoamento e fortalecimento do

de,senvolvimento econômico. socíal, unúierual, tttrístico.

VIII - l)romover o desenvolvimento locul das políticus econômica, social, ambiental e turística,

X - Criur o sistema e arranjos inslitucionais de cooperação regional, de materiqis,

equipamentos, serviços e Íransportes erltre os associados, visando a melhoria dos serviço.r

munic'ipuis;

Xl - Promover reivindieações, estwlos e propostas junto arss órgãos federais e estaduais de

inlere,çse comum dos associados:

XII - Pntmot'er gestõesjunto aos órgãos conlpetentes visando a obtenção de financiamenÍos
puru.futuras melhorias nos serviços de saúde. educação ou transporte público na região;

-)

IX - E.ttudar, propor, promover e desenvolver programos e campanhas educativas sobre

eclucaç'ão sanitário e ambiental, turismo, empreendedorismo, responsabilidade social e outras,

sem prc.juízo de que os enÍes consorciudos desenvolvam ações e programas iguuis ou

ossemelhados:

V
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XIII - Desenvolver ouÍros alividades que por sua naturezo venham promover o aperfeiçoamento

dos Serviçtss, inclusive a capacitaçõo técnica do pessoal encarregado da prestação dos serviços

de suneamenlo nos municípios consorciad.os:

XIV - lnformar a população sobre as queslões relevanles para a preservaçõo do meio ambiente,

inccntivando a criação de mecanismos de controle social através dos conselhos municipais e

climoras Íemáticas:

XV - Representar seus consorciados em assuntos de interesse comum, devidamenÍe

regulamentado no seu regimento interno e aprovado em Ássembleia Geral, e de carater sócio-

econômico e ambiental peronÍe qualquer entidade de direito público, direito privado ou

inlernacionul.

XVI - Realizar o planejamento, a regulação, a.fiscalização e, nos termos de contrato de

programa, ü prestaÇão dos serviços públicos de saneamento básico.

XVII - Realizar a prestação compartilhads, a execuçõo de obras e o fornecimenlo, de bens á

udministração direta ou indireta dos eníes consorciqdos.

XVIII - Reulizar lícitações compartilhados das quais haja interesse de dois ou mais municípios

consorciados ou enles de sua administração indireta.

XIX - Ádquirir ou administrar hens para uso compartilhado dos Município.s consorciados

XX - Expedir Resoluções Normativas mediante oprovação da Ássembleia Geral Resoluções

Administrativas de compelênc:ia do Presidente, e portaria também de competência do

Prcsidente, hem como, outros atos administrativos, todos numerados em ordem cronológica.

»il Realizar a execução e/ou coordenação do inspeção e Jiscalizaçõo de produtos de origem

animal.

§1" Mediante requerimento do interessado, é .facultado a Assembleia Geral desenvolver
quulquer dos poderes mencionados no WI do cctput a odministração direta do município
consorciadts.

§ 2'O Consórcio somente poderá prestar serviços públicos de saneamento básico nos Íermos de

conlrato de programa que celebrar com o titular.

§ 3" O Consórcio somente realizará os objetivos do inciso WII do caput por meio de contrato,

ondc estabelecida remuneração compatível com os valores de mercado, a qual, sob pena de

nulidade do conlrato, deverá ser previamente comprovada. A comprotação constará da
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§ 4" Os bens adquiridos ou administrados na forma do inciso WIX do caput serão de uso

somenle dos enles que contribuíram para sua aquisição ou adminislração, na forma de

rcgulumento da Assembleict Geral nos casos de retirada de consorciado ou de exÍinção do

c'onsórcio. os bens permanecerão em condomínio, até a autorizaÇão para que seja extinÍo,

mediante ajuste entre os interessados.

§ 5" Nrio se incluem entre os mencionados no inciso WIX do caput os bens utilizados pelo

Consórcio para execução de suas atribuiÇões.

CapiÍulo II
Da Sede, Foro e Durtção

CLAUSULA QUARTA - Da Sede e Foro
Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico e Social do Vale Do Rio Cuiabá,

tcm sud sede e foro na cidade de Cuiabá/MT, sib Rua Professor João Félix, Número 1024,

quadra 5 Lote 60, Bairro Lixeira, CEP 78.008-135, Cuiaba - MT.

Pardgrafo único - Justi/icadamente e comprovada a rantajosidade econômica e operacional o
sede do Consórcio poderá ser alterada mediante decisão da Assembleia Geral.

CLAUSULA QUINTA - O prazo de duração do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento
Econômico e Social do Vale Do Rio Cuiabd é indeterminodo.

Copitulo III
D os E níes Consorc iados Ab rangê nc ia

I - ACORIZAL - CNPJ: 03.507.571/0001-05, com endereço na Rua Nossa Senhora das Brotas,
S/N', CEP 78.180-000, representado neste ato pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Diego Ev,erton
F'igueiredo Taques:

II - BAtuÍO DE MELGAÇO - CNP,I: 03 507.563/0001-69, com endereço na Avenida Augusío
Leverger. N" 1.110, CEP: 78.190-000, representado neste aÍo por sua Prefeita Municipal, Sra.

Murgareth Gonçalves da Silva:

III - CHAPADA DOS GAIMAR/íES - CNPJ: 03.507.530i0ú01-19, com endereço na Avenida
I'iradentes. 166, CEP: 78.195-000, representado neste otc pelo seu Prefeito Municipal, Sr.

Osmar Froner de Mello:

r
(

CLÁUSALA SEXTA - Dos Entes Consorciados
Fuzem parte deste consórcio os seguinles Municípios:

a) 5
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tv - cuunÁ - CNPJ: 03.533.064/0001-46 - com endereço na Praça Alencastro - Palácio
Alencastro, 7'Arular, CEP: 711.005-906, representado nesíe ato pelo seu Prefeito Municipal, Sr.

Emunuel Pinheiro:

V - JANGADA - CNPJ. 21.772. 117/0001-68 -- com Endereço A Paco Municipal Julio Domingss
de ('umpos SN", Bairro Centro - CEP: 78.190-000, representado neste ato pelo seu Prefeito
)vlunicipal, Sr. Rogério de Oliveira Meiro;

VI - NOSSA SENHORA DO LIVRAMENTO - CNP,I: 03.507.5I1/0001-26 com endereço na
Ávcnida Coroncl Botelho, n" 158, - CEP: 78.170-000, representado neste ato pelo seu Prefeito
líunicipal. Sr. Silmar de Souza Gonçalves;

VII - NOBRES - CNPJ: 03.121.272/0001-07 Com endereço Rua Ludgardes Hollmann Riedi,

SN", Bairro Jardim Parand, Municípío de Nohres - CEP 78.460-000, representado neste ato
pelo seu Prefeito Municipal, Sr Leocir Hanel:

VIII - NOVA BRASIL4NDIA CNP.I: 15.023.963/0001-88 com endereço na Avenida
Vereador Genivctl Nunes Araujo, N" 267 CEP: 78.860-000, representado neste ato por sua

Pre/bita Municipal, Sra. Mauriza Augusta de Oliveira:

IX - PLANALTO DA SERRÁ - CNPJ: 37.165.176i0001-29 com endereço na Praça São
('urlos, no 755, CEP: 78.855-000. representado neste ab pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Natal
Ált'cs de Ássis Sohrinho:

X - PARANATINGA - CNP,I: 15.023.971/0001-2,1 corn endereço Avenida BrasíI, Número
1900. Bairro Centro, CEP 711.870-000, representado neste ato pelo seu Prefeito Municipal
Jos imar Mctrque s Barbosa ;

X - POCONE - CNPJ; 03.162.872/0001-11 - com endereço na Praça da Mafiiz, s/n., CEP
7ll. 175-000, rcpresentado neste ato pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Átail Marques do Amaral:

xII - SANTO ANTÔNIO DO LEVERGER - CNpJ: 03.507.555n001-12 com endereço na
Ávenida santo Antônio, n' 245, CEP: 78.180-000, representado neste ato por sua prefeita
Municipal, Sra. Francieli Magalhães de Arruda;

xIil RosÁRIo DESTE * (:NpJ. 03.180.924/0001-05 - com endereço na praça Manoel
Lourciro s/N". Baírro centro, cLp 78.170-000, representado neste ato pelo seu prefeito
trlunicipal, Sr. Álex Steves Berto:

xv VÁRZEA GRANDE - CN\J. 03.507.518/000t-10 - com endereço na Ayenida castelo
Bremco, no 2.500, Bai*o Águu Limpa, cEP. 7a.125-700, representado neste ato pelo seu

)
6

Pre/àito Municipal, Sr. Kalil Sarat Baracat de Árruda

v (----
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§ l" A admisstio do ente no CIDES - VRC dependerá da aprovação da Ássembleia Geral

§ 2' Dependeró de alteração do contrüto do CIDES - WC o ingresso de ente da federação não
mancionado no protocolo de intenções como possível integranÍe do Consórcio.

CLAUSULA SÉTIMA - Da Abrangência
Consórcio Intermunicipal de DesenvolvimenÍo Econômico e Social do Vale Do Rio Cuiabd.
uíuot'o na região do vale do Rio ()uiobá, sendo os municípios envolyidos em suos ações os

cilados nos incisos do ('láusula scxlú deste conlrato de consórcío e que a soma de suas

lerritoriqlidades será a abrangência do CIDES - VRC.

TITULO II
Da Organização Do Consórcio

Capitulo I
Disposições Gerois

CLAUSULA OITAVA - Dos Estatulos E Normaíivos
O Consórcio será organizado por estotutos e normatiyos cujas disposições, sob pena de

nulidade. deverão atender a todas as cláusulas deste Contrato de Consórcio.

Porágrafo Único - Os Estotutos e Resoluções Normativas e Administrativos poderão dispor
.çohre o exercício do poder disciplinar e regulamentar, procedimento administrativo e outros
temas reíerentes ao Junciorutmento e organização do CIDES - WC.

CAPITULO II
Dos Orgãos

Árt.l0" - O ('onselho Diretor é composto da seguinte forma
I Ássembleia Geral

U Diretoria

ilI Conselho Fiscal

IV Direloria Executiva

'2)
7

CLÁUSaLA NqNA -Dos Órgãos
O Oons(trcio é composío dos seguinÍes órgãos:

Parrígrafo Único - O Estatuto do CIDES - VRC poderá criar outros órgãos.

8t x
(-
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Seção I
Da Assembleia Geral

cuí.asutl. DECIMA - Da Assembleia Geral
A Assemhleia Geral, inslância maxima deliberativd, é constituída por todos os consorciados

com dirailo o volo e suas decisões são irrecorríveis.

§ 1'- ()s consorciados scrão representados pelos seus dirigentes máximos, PreJeitos (as) ou por
suplenle.; previumente credenciados junto oo Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento

Ecoaômico e Social do Vale Do Rio CuiabtÍ.

§ 2'- O suplente será obrigatoriamente o Vice-Prefeito do Município consorciado ou quem

estiver no exercício de suas funções.

§ 3" - O voto é único para cada um dos entes consorciados independentemente do valor do

conlrulo de raleio, volando os suplentes, apenas e tão somente na ausência do seu titular, sendo

rcdado tt voto prtr procuraçào.

§ 4" - O voto será público e nominal, admitirulo-se o voto secreto somente nas eleições e nos

casos de .iulgamento em (lue se suscite a aplicação de penalidade a servidores do Consórcio ou

a ente consorciado.

§ 5" - o Presidente do ('onsórcio. salvo nas eleições, destituições e nas decisões que exijam
quórum qualificado votará apenas para desempaÍar.

Porlerão participar da Assembleia Geral:
I - Consorciados efeÍivos com direito a ttoto;

II - Personalidad.es representativas, desCe que aprovadas pela Assembleia Geral, sem direito a
voÍo:

ilI - C idadõos locais poderão participar das assemhleiqs, sem direito a voto.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -.Das Reuniões

Á Assemhleia Gerul poderti ser Ordinária ou Extraordinária

§ l" - Á Assembleia Geral Ordiruiriu ocorrerá no mínimo duas vezes oo ano e será realizada
preJbra ncialmeníe na sede do Consórcio, observadas as normus do Estatuto.

§ 2" - ls Assemhleias Gerais Ordiruirias serão realizadas sempre que convocada, sendo que na

primeiru reunião unual será deJinido o colendário das Cemais reuniões, especificando a data,

r , ,8
I

horário. local

CLAUSULA DÉCLMA PRIMEIRA - Da Participação Na Assembleia Geral
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§ J" - I Assembleia Geral Exlraordinária será convocada sempre que houver matéria
importontc para ser deliberada, a pedido do Presidente do Consórcio Intemunicipal de

Desenvolvimenlo Econômico e Social do Vale Do Rio Cuiabd, da Diletolio ou a ou a pedido de

115 (um quinío) consorciados, em dia com suas obrigações estotutárias, observado o disposto no

EsÍoluto.

§ 4'- O pedido clos consorciados para conyocaÇão da Assembleia Geral Extraordinária, deverá
ser formalizaclo e devidamente .justificado, .junto à Diretoriu Executiva, que o encaminhará ao
Pre.sidente do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico e Social do Vale Do
Rio Cuiabá para encamínhamento dus providências.

CLAUSALA DECIMA TERCEIRA - Da Condução Da Assembleia Gerul
Á Ássembleio Geral será aberla pelo Presidente do Consórcio InÍermunicipal de

Desenvolvimenío Econômico e Social do Vale Do Rio Cuiabá, e sua mesa diretora será
prcsidida pelo mesmo.

CLAUSULA DECIMA QAARTA - Do Quórum
0 "t1uorum" exigido para a realização da Ássembleia Geral em primeira convocação é de no

mínimo 50'% binqüenta por cento), mois um dos consorciados, em dia com suas obrigações.

§ l" - Caso a Ássembleia Geral não se realize em primeira convocação, considera-se
aulomulicamente convocada em segunda convocação, que se realizará, 1 (uma) hora depois, no
mcsmo local, com qualquer número dos consorciados.

§ 2" - ls deliberações da ,4ssembleia Geral serão tomadas por maioria simples dos sócios
efitivos, tsu se.ia, no mínimo 5026 (cinqüenta por cento), mqis um dos consorciados efetivos.

§ 3" - //a ahertura de cada reunião da Assembleia Geral, a Ata da reuniõo anterior. será
submetida à aprovação do Plenário.

§ 4'- Á Diretorio a executorá ou.fará executar as deliberações da Assembleia Geral Ordintiria
ou Extraordinária

Subseçiio I
Das competências

CLÁUSALA DECIMÁ 

^UINTA 
- Das Atribaições Do Assembleia Geral

('ompelc a As.çembleia Geral:
I Dcliherar sohre assuntos relacionados com obietivo,s do CIDES _ VRC:

(_-

a

II Deliberar sobre os planos gerais e programas e serem executados pera Diretoria,.

--1--------
.1 )-ew
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III - Aprovor o relatório anual e a prestoç'ão de contas anual da Diretoria,

IV - Reformular ou alterar o contralo do Consorcio e outros normatiyas;

V - Aprovar anualmente as contribuiÇões dos sócios, e as íransíerências de recursos às Seções

Regionais, se houver:

VI - Deliberar sobre a dispensa de licitação de serviços ao consórcio, quando houver medidas
urgentes e relevanles a serem tomadas;

VII - Estabelecer a orientação superior do CIDES - VRC, recomendando o estudo de solução
puru os problemas administrativos, econiimicos sociais e ambienlais dos consorciados,'

VIII - Eleger ou dcstituir e dar posse aos membros do Conselho Fiscal;

IX - Delihersr sobre qualquer assunto de interes,re dos consorcíados,

X - Deliberar no decorrer do primeiro semestre de cada aru1 sobre o balanço geral e prestações

tle c'ontos do exercício anterior, submetendo-o com o parecer do Conselho Fiscal da Assembleia

Gcral :

XI - Áprovar o orÇamento consolidado para o exercício seguinte, com base nas propostas

orçarnentárius e nos programus anuais de atividades apresentados pelas Seções Regionois, se

houvar. e peb Presiclente do Consórcio InÍermunicipal de Desenvolvimento Econômico e

Social do Vale Do Rio Cuiabá, "ad reJerendum" da Assembleia Geral;

XII - Autorizar a realização de despesas extra orÇamentárias, "od reíerendum" da Ássembleia

Geral:

XIII - Examinar e pronunciar-se sobre os parec'eres do Conselho Fiscal;

XIV - ('etebrar através da Presitlência, com anuênc'ia do Conselho FiscaL Contrdíos,

Convênios, lermos adilivos e outros instrumentos:

r .10

)
/

xv - cumprir e fozer cumprir o contrato de consórcio, bem como as deliberações da

Assembleia Geral e do Conselho Fiscal;

XVI - Homologar o ingresso no Consórcio de ente federativo'

XVII-CriareexlinguirComissõesEspeciais,bemcomonomea\substituiredispensar
membros destas Comissõe .---) :.1->

{



Consórcio lnlermunicipol de
Desenvolvimenlo Econômico e §ociol do

Vsle do Rio Gui bú

XWII - Além das competências.iá nominadas a aprovar:
u) A realização de crédito:
b) Á.fixação, a revisão e o reajusle de tarifas e outros preços públicos;
c) Á alienação e a oneração de bens do consórcio ou daqueles que nos termos de contato

cle programa, lhe tenham sido outorgados os direitos de exploração;
d) Planos e regulamentos dos serviços públicos de sqneamento ambiental e
e) Aprovar a celebração de contrqtos de programa;

XVIX - Propor a criação do./undo especial de universalização dos serttiços de saneamento

húsico..lormodo com recursos provenientes de preços publicos, de taxas, de subsídios simples ou
cruzados inlernos, hem como, de transferências voluníarias da União ou mediante contrdto de

rateio de ente consorciado.

Subseçtio II
Das Atos

CLAUSULA DECIMA SEXTA - Dos Registros

Nas atas do Ássemhleia Geral serão registradas:

I - Por meio de lisla de presença, todos os entes federativos representados na Assembleia Geral,
irulicarulo o nome do representonte,'

Il - De.forma resumida todas us intertenções orais e, como anexo, todos os documenlos que
tenham sido enlregues ou apresentados na reunião da assembleia;

III - a integru cle cada uma das propostas voÍadas da Ássembleia Geral e a indicação expressa
e nominal de como cada represeníanle nela volou, bem como, a proclamação de resultados:

§ 1" - rvo caso de votação secreta, a expressa motivação do segredo e o resultado Jinal da
volaÇão.

§ 2'- Á ata será rubricada em todas as suas folhas, inclusive de anexos, por aquele que lavrou e
pekts representantes dos consorciados participantes.

CLÁUSULA DÉCLMA SÉTIMA - Da pubticação

Sob pena de inelicaciu das decisões nela tomados, a integra da ato da Assembleia Geral será até
quínze dias, publicada no site que o Consórcio maníém na rede mundial de computadores -
lnternel.

PARIíGRAF0 Útltco - Mediante o pagamento das clespesas de reprodução, cópia autenticacla
da alo .será.fttrnecida para qualquer do pavo.

Í/
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CLAUSULA DECIMA OITAVA - Da Composição Da Diretoria
A Dirctoría é compost<t pelo Presidente, lo Více-Presidente e 2" Vice - Presidenle

§ 1'- Os membros da Direloria não têm direito a remuneração de qualquer espécie pelo
desempenho de suas Junções.

§ 2" - Extinguir-se-á o mandato do membro titular que não comparecer a 02 (duas) reuniões

consecutivas ou 03 (tês) alternadas sem justificativas.

§ 3'- Decloro extinto o mandato, integrará a Diretoria como lilular o respectivo suplente

CLAUSULA DECIMA NONA - Da Vacância Da Direturta
Em caso de eleições gerais municipais, ou outra situação que provoque o qfastamento de um

número signi/icativo de membros do conselho Diretor, por renúncia ou por impossibilidade

pratica de cumprimento do marulato que inpossibilite o continuiddde das atividades da

entidutle, .fica delegado ao ()onselho Diretor incorporar pessoas representadas de sócios

eíbtitrts. ou sócios participaníes individuois, para a.fitrmação de um Conselho Diretor Interino,

com os poderes do Conselho Diretor e com a .função de reesíruturar a direção da entidade e

promover o processo de eleição de um novo ()onselho DireÍor, permitindo inclusive a
c'ontncaÇào de Assemhleia Geral Extr,tordinariamenle.

I - representar utiva e passivamenle, no esJàra j i,dicial ou, administrativa ou, extrajudicialmente

e aclnúnisÍratit'umente o Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimenro Econômico e Social do

Vale Do Rio Cuiabd e seus ('onsorciados, para tratar de dssuntos exclusivos do obieto deste

consórcio, perante outros esferas de Governo, podendo rtrmar contratos ou convênios, hem

como constituir procuradores, podendo esta competência ser delegada parcial ou totalmente ao

Direlor Execulivo mediante dec'isão do Conselho Deliberotivo:

II - Zelar pelo cumprimento do contrato de Consórcio e Normativo;

III - Encaminhar aos órgãos e entídctdes compelenÍes as reivindicações da Associação;

IV - ('onvidar representanÍes dos órgãos públicos ou privados e profissionais liberais para
partic'iparem dos grupos de trahalho constituídos pela Presidência;

&
/

,r7 12..
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Seção llI
Do Presidenle

CLÁUSULA VIGÉS|MA - Das Atribuições Do Presidente

São utribttiçõcs do Presidente do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico e

Social do Vale Do Rio Cuiabá.
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V - Firmar convênios, acordos ou contratos com entidades públicas ou privadas, com anuência

do ('onselho Direlor:

VI - Aprovar a controtaÇão e estabelecer níveis de remuneração dos empregados do Consórcío,

conlralados na forma da legislação ffabalhista, corn a anuência dos demais membros da

Diretoria:

VII - Solicitar. mediante pedido funtlantnlado, que sejam postos à disposição do consórcio os

scrvidores das entidades associada:; e de ouÍros órgãos da Administraçõo Pública;

VIII - Autorizar o pdgdmento e movimeníar recursos .financeiros do Consórcits por meio de

chetlues banctirios nominais, ou ordens bancárias, inclusive eletrônicd, que assinarli em

coniunb com o Dírelor Executit'o, cqm autorizaçõo do Conselho Deliberativo;

X - Convocsr a Assembleia Geral nos t€rmos do Contra[o de Consórcio;

XI - Receber as proposições das entidades associadas para posterior encaminhamento à

Assentbleia Geral:

XII - Preparar a agenda de trabalho da .4ssembleia Geral;

XI - f-azer cumprir us deliberações da Ássembleia (ieral;

XIV - Prestar contas à Assembleia Geral, na primeira reunião de cada ano, por meio de

halunço e de relatório de sua gestão a.lministativa e financeira do exercício anterior com o

parecer do Conselho Fiscal,'

XV - Elaborar o Relatório Geral das Atividades:

XVI - Desempenhar outras atividades aJins;

Pardgrafo LInico Só poderá ser Presidente do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento

Econômico e Social do Vale Do Rio Cuiabá, o Prefeito. obrigatoriamente, de um dos

Municípios consorciados, cuja duruçào cb mandato será de 02 anos.

§ 2'- Por razões de urgência ou para permitir a ceieridade na condução administrativa do
('onsórc'io, o Diretor Executívo poderd ser autorizado a praticsr atos ad referendum do

Presiclente.
---'-'-...-\

t)

ú

Seçiio IV

IX - Gerir o paÍrimônio da Associação:

h
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Do Vice-Presidente

CLÁUSUT,I, WGESIMA PRIMEIRA _ Do Vice-Presidente

0 Vice-Presidente é eleito dentre os rcpresentaníes consorciados com rotação simples parct

preenchimenlo tlo cargo quando da eleição do Diretoria.

CLÁUSULA VIGESIMA SEGUNDA - Das Competências Do Vice-Presidente
( ; ompe te ao Vice - Pres ide nte :

II - Assistir o Presidente do Consórcio Iníermunicipal de Desenvolvimento Econômico e

Social do Vale Do Rio Cuiabá na gestao cotidiana do Consórcio;

IV - Ácompanhar os serviços da Diretoria:

VI - Coordenar o controle do pagamento das contribuições dos consorciados ás entidade.

Seção V
Do Conselho Fiscol

CLÁUS(.LA YIGESIMA TERCEIRA Da Composição

0 Conselho Fiscal é composlo por três membros que exercerão funções de l' Conselheiro
Fiscal. 2" Conselheiro Fiscal e 3'Conselheiro Fiscal.

§ 1'- ris memhros do Conselho Fiscal serão eleitos dentre os representantes dos consorciados e

delinirão as.funções cle Presíclente, primeiro e segundo Conselheiro entre os eleitos.

§ 2" - Os memhros do Conselho.fiscol serão eleitos tluando da eleição da DireÍoria.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARIA Das Atribuições Do Conselho Fiscal

(--'
t-----'ja

I - Suhstituir o Presidente do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico e

Social do Vale Do Rio Cuiabd nas suus ausências e Impedimentos e sucedê-lo na sua vacância:

III - ('oorderurr as comissões organizadas das Assembleias Gerais;

V - Preparar as minutas dos relatórios onuais das atividades realizadas;

Compete oo Conselho Fiscal u .fiscalização da vida .financeira e patrimonial do Consórcio
Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico e Social do Vale Do Rio Cuiabó entre outas
atrihuições: -- -) . :.

1
* I
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I - Em qualquer tempo, verificar a situação da contabilidade clo Consórcio Intermunicipal de

Desenvolvimento Econômico e Social do Vale Do Rio Cuiabd requerendo, .se julgar
necessário.s a reunião da Díretoria ou a convocação da As.yembleia Geral:

II - Anttalmenle no primeiro bimesÍre, emitir porecer sobre as consÍas anuais do exercício
anlcrior e suhmete-lo a apreciaçdo da Assembleia Geral;

Parágrafo Único - As decisões do conselho Fiscal serão submetidas ti homologação da
Assembleia Geral.

CAPITULO III
Dos Mandatos E Da Acumulação

CLÁUSU LA WGESIMA UUINTA - Dos Mandatos
O mondoto dos membros eleiÍos para preenchimento dos cargos de Presidente, l" Vice-

Prcsidentc E 2' Vice-Presideníe do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico
e Social do Vale Do Rio Cuiabá é de 02 anos, prorrutgável por iguais períodos mediante
e lc ição.

§ l'- Excluídas as excepcionali&tdes, o mandato dos eleitos tem início no lo de.janeiro e
enc'ertam-se com o exercício./iscal no dia 3.1 de dezembro.

§ 2' - E vedoda a acumulação dc funções nos (lonselhos e Diretoria do Consórcio
Inlermunicipal de Desenvolvimento Econômico e Sociol do Vale Do Rio Cuiabd.

CAPITULO IV
Do Processo Eleitoral

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTÁ _ Do Voto
Ás eleições para preenchimento dos cargos de membros da Diretoria, Presidência, Conselho
Fiscal e ('onselho Executivo serõo realizadas pelo voto direlo.

§ I'- Para a eleição dos membros da Diretoria e do conselho Fiscal votarõo todos os
consorciados efe I ivos.

§ 2'' C'ada consorciado eJàtivo terá direito a um voto, indepenclentemenÍe do valor do contrato
de role io

§ 3" - Pura eJêito de eleição, não será aceito qualquer tipo de documento enviado, via íax ou

l5

correio elelrônico

v'
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§ 4'- O consorciado efetivo não poderá ser representado por procuração por qualquer outro,

que não seja o seu suplente.

cLÁusuL.t wGÉ\IMA \ÉTIMA Das Eleições

,1s eleições para preenchimento dos cargos de memhros da Diretoria e do Conselho Fiscal

serão realizadas em Assembleia Geral Ordinária, especialmente convocadq para esle fim,
preferencialmente no mês que untecede o lermino do mandatu dos membros em exercício.

§ 1" - Excepcionalmente, quando da realização das eleições gerais para o cargo de Prefeito e

Více-Prefeito, o ente consorciado será representado no Assembleia Geral Ordiruiria

espec'iulmenÍe convocado para esle fim, preferencialmenle no mês que antecede o término do

mancluÍo dos membros em exercício.

§ 2'- Ás eleições serão regulomentadas em cadu mandato por meio de regulamento especifico

elaborado pela Diretoria, com prazo mínimo de 30 (trinta) dias de antecedência e divulgada

purl todos os consorciados.

CLAUSULA WGESIMA OITAVA Das Candidaturas

Poderit se carulídatar a cargos du Diretoria Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento

Econômico e Social do Vale Do Rio Cuinbti, qualquer representante consorciado adimplente,

independentemente do vdlor clo contrato de rateio.

Parrígrafo llnico. Á inscrição para candidaÍo a membro titular deverá ser feila conjuntamente

com a inscrição de seu suplenle.

Partígrafo Único - Na hipótese da realização das eleições em período anterior ao término do

mandato dos membros em exercício, os eleitos serão empossados automaticamente no primeiro

dia do manclato para o qual foram eleitos.

TITULO ilI
Do Administroção Econômics Financeira
Capitulo I
Disposições Gerois

CL,,|USULA TRIGÉSIMA Do Exercício Financeiro E orçamento Anual
O ano :;oc'ial e o exercício.financeiro cc;ínciiem cont o ono civil.

v

CLÁUSULA VIGESIMA NqNA - Ds Coordenação Das Eleições
Ás eleiç'ões e as upurações serão coordenados por um dos representantes de consorciados

indicado pela Presidênciu e pelu Diretoria do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento

Econômico e Social do Vale Do Rio Cuiabá.



Consórcio lnlermunicipo! de
Desenvolvimenlo Econômico e Sociol do

Vale do Rio Cui bá

§1" - O consórcio deve possuir orÇamento anua[ estruturando em dotações e aprovado em

Asscmhleia Gersl.

§ 2" - Á Municipal por intermédio da Diretoria do consórcio deverá enviar dos Entes
(lonsorciados, até o Jinal do mês de agosÍo de cada ano, a previsão orçamentária para o

cxercício seguinte.

CAPITT]LO TI

Dos Disposilivos Financeiros e Contdbeis

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA Dos Recurcos Financeiros
() poder Executivo municipal dos Municípios membros destinarãts recursos .financeiros
necessários para o cumprimento dct contrato de rateio do Consórcio Intermunicipal de

Desenvolvimento Econômico e Social do Vale Do Rio Cuíabd, cujo valor deverá ser

consignado na Lei Orçumentária Ánual, em conformídade com o disposto no art. 80 da Lei no

I 1 . 107/2005 e Decreto n" 6.017/2007.

§ 1". O contrato de rateio serdformalizado em cada exercício.financeiro e seu prazo de vigência

não será superior ao das dotações que o suportdm.

§ 2", É vedada a aplicação dos recursos enlretues por meio de rateio para o atendimento de

despesas genéricas, ínclusive transJ'erências ou operações de crédito.

§ J'. 0.r entes Consorciados, isolados ou em conjunto, hem como o Consórcio Público, sdo

parles legítimos par« exigir o cumprimenlo das ohrigações previstas no contrato de rateio.

§ 4". Com o obietivo de permitir o atendimento Llos dispositivos da Lei Complementar n".

l0l/00, o (.)onsórcio Público deve fornecer as informações necessárias para que sejam

consolidadas, nds conÍas dos enles Consorciados, todas as despesas realizadas com os recursos

entregues em virtude de contrdlo de rateio. de.forma que possam ser conlabilizadas nas conlas
de cada enle C'onsorciado na conformidade com os elementos econômicos e das atividades otr
proietos atendidos.

§ 5'. Poderá ser excluído do Consórcio Ptiblico, após prévia suspensão, o ente Consorciado que

não con.signar, nas suas Leis Orçamentririas Juturas ou em crédilos adicionais, as dotações

.suJic'ientes para suportar as despesas assumidas por meio de controto de rateio.

§ ó' - {)s contratos de rateio de programa ou cle prestução de serviço, estabelecido a forma de

pagamento. com previsão de incidência correção monetária multa de 2% (dois por cento) e

.juros de loÁ (um por cento) oo mês sobre o ,-alor da parcela vencida e não paga no prazo

7
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§ 7 " - Os valores devidos pelos Entes Consorciados, não pagos dentro do exercício, serdo

in.\critos em Dívida Ativa.

§ l'- 0 valor a ser rateudo para as despesas geruis e manutenção do consórcio será deJinido na

Á.s.yemhleia Geral em consonância com a Lei Orçamentária Anual.

§ 2'- Os consorciados contribuirão com no mínimo 0,2% (zero virgula dois por cento) a 5,0%
(cinco por cenÍo) do tolal das despesas de munutenção do Consórcio. (O município terd

Jlexibilidade emfazer o repasse entre a porcentagem estipulada de 0,2% a 5,0% do FPM).

§ 3" - nenhum dos consorciados contribuirá comois de 10% (dez por cenÍo) do toíal das

tlespesas de mqnutenÇão do ()onsórcio.

§4'- 0 rateio de que trata o caput deste nõo se reJere a projetos ou serviços, cujo rateio serlt
reulizado em comum acordo entre os consorciados participantes.

CLAUSULA TRIGESIMA TERCEIRA Da Fonte De Recursos

Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico e Social do Vale Do Rio CuitbtÍ,
poderá ler outras fontes de recursos:

I Os consorciados coníribuirão com paríe de seus orçamentos;

II - Importâncias resultantes de acordos ou convênios por elaJirmados;

III - subvenções e ataílios oriundos de dotações orçamentárias municipais, estaduais ou
federais e de entidades públicas;

CLAUSULA TRIGESIMA QUARTÁ Da Contabilidade
consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico e social do vale Do Rio cuiabd,
munterá contabilidada na sua ,çede adminisírutiva em Cuiabá.

§ 1'- No que se reJere ti gestão associado, a conlahilidqde do Consórcio tleverri permitir que se
reconheça, a gestão econômica e fi.nanceira de cada serviço em relação a cada um de seus

I 8

t itulares r
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CLÁUSULA TRIGESIMA SEGUNDA - Do Rateio Para Manutenção
O critério técnico adotudo para rateio das despesas gerais e manutenÇão do Consórcio visando

o cumprimento de todas as suas funções será atrihuído proporcionalmeníe ao equivalente do
tulor ÍoÍal do FPM (fundo de participação dos Municípios) do Município consorciado.

IV- Quaisquer doaçõcs ou legodos que lhe sejam de"^tinados por escritura pública ou lei;

V - Outros rendimentos que lhe caibam por via contratual legal oujudicial.
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§ 2'- todas as demonstrações financeiras serão publicadas no site que o consorcio montiver na
redc mundial de computadores internet-

CLAUSULA TRIGÉ\|tuf,4 QUINTA - Das Contas Bancdrias
Á cottta bancária do Consórcio Inlermunicipal de Desenvolvimento Econômico e Social do

Vole Do Rio Cuiabá, serão movimenlados pelo Presidente e pelo Diretor Execulivo, ou por seus

s u h s t itul o s na.fbr ma de ste C ontr aÍ o.

§ l'- Em caso de outorga de procuração para operações .financeiras esla deveró ser aprovada

pr e v idme nte pelo C onse lhe ir o Exe cut ivo.

CLÁaSULA TRIGÉSIMÁ SEXTA Das Contos E Balanços Do Consórcio
Examinadas e aprovadas às conlas do exercício anterior pelo Conselheiro Fiscal eslas serào

enc'aminhadas para a Assembleia Ceral, cuja aprovação das contas eximirri os membros da

Diretoria e do Conselho Fiscal de qttalquer responsobilidade.

Partigrafo Único. Deverá ser remetido qnualmente o Relatório Geral de Atividades do

Consórcio a seus consorcíados. bem «tmo, seguir as normqs oplicáveis na prestação de contas

ao Tribunal de Contas.

Título IV
DO PESSOAL DO CONSóRCIO

CLÁUSULA TRIGESIMA sÉTTuI, _ DoS CARG0S
Para cumprimento do disposto no inciso IX, do artigo 1'. da Lei Federal n'. 1 l. 107/2005, .fica
autorizado criar Cargos de Empregos Públicos e cargos em comissão com limite de vagas

estuhe I tr idtt.t nos q uadros ahaixo :

Empregos
N.' de Carga

HordriaVa.

10h
Semanais

10h
Semanais

2

8-
/

w
)

Grau de
Escolaridade

Tipo
Cargo

3". Grau Completo CC

3". Grau Completo CCC'on.sultor Juridíco

('onsultorTécnico 3'. Grau Completo

I

2

)

10h
Semanois

10h
Semanais

20h
Semanais

CC

3'. Grau Completo EP

3'. Grau Completo EP

§ 2" - As contas bancarias serão sempre fiscalizadas e auditadas pelo Conselho Fiscal.

I Médico Veterinário

I

Dirctor Executivo

I 
Engenheiro Agronomo
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Engenheiro Civil

G e r c nle Adminis trat ivo Financc iro

Gereníe Operacional

Áru isttt de Licitação

('oorde nador de Proj etos

Técnico em Licitação

Set'reÍúria

Á s s is t e nt e A dm i nis trat ivo

Áuxilior de Serviço.s Gerais

2
40h

Semanais

40h
Semanais

10h
Semanais

40h
Semanais

10h
Semanuis

3". Grau Completo EP

3'. Grau Completo

EP

Nível Médio

Nível Médio

2

)

2

2

3

§ 1'- Significado das Abreviações:

I - EC - Emprego Comissionqdo de Livre Nomeação e Exoneraçdo;

ll - EP: Emprego Público, limitando-se o existência Atiya do Consórcio, não adquirindo
estuhilidade a que se refere o art. 1l da Constituição Federal.

§ 2' - Fbrmas cle provimento se darão da seguinte forma

I - EC = ContraÍação mediante aprovação do Conselho Deliberativo. (Regime CeletisÍa):

,.---)

I

2
10h

Semanais
3n. Grau CompletoEngenhe iro SanitarisÍa

EP2
20h

Semanaís
3'. Grau CompleÍol-utricioni.slu

EP
10h

Semanais
3o. Grau CompletoTé c nico Em Agrone góc ios 2

EP

EP

(:(:

I'écnico em Agyimensura
axpariência
Geore.ferenciamenkt

3". Grau Completo

3". Grau Completo

3". Grau Completo

2

2

Licitações,

Ágente de (.lrédito

('onr
em

10h
Semanais

10h
Semanais

10h
Semanais

Cou'denador de

Contralos e Convênios

EP2 3". Grau Completo
40h

Semanais
('onlatk tr

10h
Semanais

3'. Grau completo

CC

CC

CCI

3o. Grau completo

3'. Grau completo

10h
Semanais

40h
Semanais

10 lt
Semanais

Nível Médio

3'. Grau completo CC

Nível Médio

3

llott»'ista

z--,-,

)

il

EP

I

EP

I

EP

EP
I

I

I CC

40h
Semanaís

ry/'
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II - EP - Empregos Públicos, terão suas vagas preenchidas por meio de contratação precedida
de aprotaçtio em processo seletivo simplificado de provas ou de provas e títulos, sob regime

celetistu. não adquirindo a estabilidade a que se refere o artigo 4l da Constituiçõo Federal, com

contribuiÇão previdenciária para o regíme geral de previdência social ou através de cessõo de

s e rv i dor e fe t ivo dos munic ípi o s cons orc íados.

§ J'- Os cargos criados serão regulomenlados através de aprovação em Assembleia Geral,

estahelecendo suas respecÍivas remunerações, requisitos de investidura e atribuições.

§ 4" - Com a extinção, o pessoal cedido qo Consórcio Público retornará aos seus órgãos de

origem e os Empregados Públicos terão automaticamente rescindidos os seus contratos de

trabalho com o Consórcio.

§ 5'- Os encorgos provenientes das obrigações trabalhistas contidas na CLT oriundas das

rescisões dos contratos de trabalho, serão solidariamente comporlilhados por todos os entes

consorciados.

§ 6'- o L'onselho deliberativo determinarri através de Resoluções, aprovada em assembleia

Geral, os casos excepcionois de intere..se público para contratação por tempo determinado,

ohietivundo atender as necessidades temporárias, não exercendo aquelas previstas na
('onsÍituição Federal, bem como, nõo exercendo as remunerações previstas no quadro de cargos

e remunerações.

§ 7' - Fica instituída a verba indenizatóriq mensal para os funcionários, pelo exercício das

alividades nos termos do § 11, do Art. 37.

--'--)__-.' \./l----t<'
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Sqld o

R$ 960.00

(

Empregot
Yogas

Carga
Hqrd a

Grau de
Escoluridade

Tiptt
CIrg.)

Verba
Indenizolória

Tolal

Diretor EÍ?Í:ltíivo 10h
Semqnais

3". Grau
Completo

('( R.$ 8.750,00 R3 3.750.00 R$ 12.500.00

('onsultur- .luridico 20h
Semqnais

3'. Grau
Cctmpleto

('(. RS 4.900,00 R,$ 2. 100.00 Á$ 7.000,00

ConsultorTéc'nico
10h

Semanais
3o. Grqu

Complelo
('(' RS 3.500.00 Âs r.500.00 RS 5.000,00

Médico I'eterindrio 2
40h

Semanais
3". Grqu

Completo
EP R,$ 5.250,00 À., 2.250,00 RS 7 500.00

EP RS 5.250,00 Âs 2.250.00 RS 7.500.00Engenlrciro Ágrônomo

Engenheiro Civil 2

10h
Semanais

3". Grqu
Conpleto

10h
Semqnais

3". Grau
Completo

EP R.$ 5.250.00 RS 2.2s0,00 R.$ 7.500.00

Engenheiro SanitarisÍa ) 10h
Semanais

3". Grau
Completo

R.' 5.250.00 À$ 2.250.00 Ã.s 7 500.00

2
20h

Semqnqis
3". Grqu
Completo

EP

tP

RS 3. t50.00 R$ t.350,00 R's 1.500,00

Ent7'écnico
.lgroncgó<ios

10h
Senanqis

3". lirau
Conpleto

EP À3 3.500.00 Ã.$ t.500,00 RS s.000.00

2
10h

Semqnqis
3". Grau
Completo

EP R.t 3.500,00 R,' r.500,00 RS 5.000,00
Técttico cn Ágrimensura
- Com experiência em

Gcorelbrenciumento

lgentc dc ( réLlito 2 EP R"9 3.500.00 À3 t.500,00 Â§ 5.000.00

Coordenadu' de
Licitações, Contrqlos e

Convênios

3". Grau
Conpleto

3". (;ralt
Completo

40h
Semalnalis

10h
Semanlis

('( Ã§ 5.ó00,00 R,$ 2.100.00 R$ 8.000.00

('ontodor 2 EP À3 5.2 50.00 Às 2.2 50,00 R$ 7.500.00

Gerente Administlativo
Finqnceiro

40h
Semanais

3". Grau
t onpleto

10h
Semanais

3". Grau
completo

('(' R5 5.950,00 R,' 2.550.00 Às 8.500.00

()erente Operocional 2
10h

Semanais
3". Gruu
Completo

C(' R.$ 3.850.00 RS 1.650.00 Â8 5.500.00

Anulista de Licitução J
10h

Senqnqis
3". Grau
completo

CC R.S 3.850,00 R§ t.650,00 À$ 5.500.00

('oordenudor de Projetos
10h

Semanais
('(' RS 3.850.00 RS t.650.00 R$ 5.500,00

Técnico em l.icituÇAo
10h

Semqnqis

-1". Grau
completo

EP Às 2.500,00

Sccrelúrio 2 R$ 2.450.00

Às 750,00

R$ 1.050,00 À$ 3.500.00

.1 s s í s Í r t1 t t . 1 d n i n istt' ut it o 3
10h

Semanais
Nivel Médio EP

(:('

RS 2.240.00 RS 960.00 Âs 3.200,00

Auxiliqr dc Serviços
Gerais

J L,P R,, 1.540.00 R$ 660.00 R$ 2.200.00

3

10h
Semanais

40h
Semanak

n'i,,,i MédiL

Nivel Médio RS 3.200,00Â$ 2.240.00

,.'1

\-'
l

I

I

2

I

I

I

2

I

R$ 1.750,00

J0h I 3'.Gro,
Semune* | complelo

I
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CLAUSULA TRIGESIMA OITÁVA Cessão De Pessoal
()s cntes conxtrciados poderão ceder humanos, respeitada sua legislação

Parágrafo Único - Os profissionais ce<iidos pelos Consorciados e envolvidos na execução tlos

trahalhos decorrentes deste ConÍroto de Consórcio permanecerõo subordinados ás entidades as

quais estejom vínculados nõo se estabelecendo qualquer tipo de relaÇão empregatícia com o
Consórcio Inlermunicipal de Desenvolvimento Econômico e Social do Vale Do Rio Cuiabí

Título V
Do Geslão Associada De Serviços Públicos
Capitulo I

Das Condições Para Que O Consórcio Celebre Contrato De Gestão Ou Termo De Parceria
(art. 5", inciso Xl do Dec. 6.017/2007)

Parágrofo Único. As contrataÇões serão prececlidas de cotoção prévía de preços, obseryada a
Lei tle Licitações (Lei Federal 11.133/2021, e alterações posteriores), e demais legislação
perlinente.

Capitulo II
Da Aulorixação Para A Gestão Associada De Serviços Ptíblicos (art. 5", inciso XII do Dec
6 017/2007).

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - Da Autorização
I:sle con,vórcio público terá como responsabilidade e fica autorizado para execução das

seguintes ativídades:

I- Obras e Infra-Eslrutura (conservação de estradas vicinais, guias e sarjetas, produção de

hlocos de concreto, tubos de concreto e outras atiyidades similares e assemelhados),'

tfrr \,,

CLÁUSULÁ TRIGESIMA NONA - Dos Serviços Jurídicos
Á Diretoria Exec'utiva poderá contrator serviços jurídic'os especializados, desde que precedido

da unuôncia da Assembleia Geral. a.fim de se dar cobertura jurídico correlo as alividades do

Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico e Social do Vale Do Rio Cuiabd,

respeilundo o disposlo nu lei de licitoções e Contralos Administrativos.

CLAUSULA QUADRAGESIMA - Das Condições Para Contrato De Gestão Ou Termo De

Parceria
E condiçtio para que o consórcio público celebre contraÍos de geslão ou íermos de parcerias, a

existência de limite orçamentário aprovado pelo Conselho Deliberativo e.fornecimentos que

csÍe.jam de acordo com o plano de atividades aprovado pelo mesmo Conselho.

(
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II- Educoção (organização de cursos profissbnalizantes, íormaÇão
professores);

e capacitação de

III- Produção Agrícolo e Abaslecimento Alimentar (viveiro de produção de mudas, produção
cle alimentos para merenda escolar, varejões e.fomento à produçiÍo agropecuária);

IV- Cultura (realização de lançamentos de livros, peÇas leatrois, elaboração de calendário
regionul de cultura, construção de teatros, casas culturais);

V- Informática (sistemas de geoprocessamento, sislemas de gerenciamento de tributos comuns,

redes regionais, provedores e outros clo gênero):

VI- Planejamento (planejamento regional na área de atuação do consorcio, planejamento de

recursos hídricos, planejamento regional de abasÍecimento de água, planejamento regional de

soneamenÍo, planejamento paro destinoção final de resíduos) :

VII- Proteção AmbienÍal - (gestão de recursos hídricos, viveiros, mudas, reposição de mata
ciliar, manejo cle hacias hidrográficas, destinação final de resíduos sólidos, centros de educução

amhienlal, emissão de licença ambiental de pequerut impacto):

VIII- Turbmo (elaboração de planos regionais, .formação de agenÍes locais de turismo,
calendários regionais, turismo regional, capacitação da equipe de turismo nos municípios, redes

hoteleiras);

IX- Desenvolvimento Rural SustenÍável (políticas ortículadas de desenvolvimento
agropecuário, agroíndustrial, conservação ambiental, agricultura familiar, produção e

obustecimenlo, serviço de assistência lécnica e assessorümento etc.);

X- Assistência Social (capacitação de agentes sociais, capacitação de conselheiros, programas
regionais de desenvolvimento sociol tla região, presíoção de .serviços sociais),'

XI- Saneamento Brísico - (sanedmenlo ambienlal, saneamento básico, contrcttação da prestação
de serviços de ahastecimento de água por porte tle municípios; Construção, manutenção e

operação púhlica de cstações de tratamenío e a disposição final de esgotos sanitários de
inleresse de mais de um município; Construção, manutenÇão e operação pública de aterros
sttrtilários ott oulras unidades adequadas paru destinação de resíduos sólidos para atender a
mui.s de um município; conftole da qualidade da água para consumo humano de sistemas de
ahLtstecimenlo de rigua para mais de urn município, construção, manutenção e operação pública
tle unidudes destinadas à produção dc agua para mai"- de um município,. construção,
munutenção e operação de obras e serúços de manejo de águas pluviais urbonas de interesse de
muis de um município); contrataÇão de consultores e sssessoria técnica em saneamenÍo básico).

1
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XIII Mdquinas, Equipamentos e Material de Consumo e Expediente (compras de máquinas,

equipumentos e material de consumo e expediente para atender aos municípios da região, no

lodo ou em parte deles).

§ l' - Á gestão associada autorizada no capuÍ refere-se ao planejamento a regulação e a
fiscalizaç'ão e nos, termos de conlrqto de progruma, á prestação dos sertiços.

§ 2" O conlrato de programa poderá autorizar o Consórcio a emitir documentos de cobrança e
u excrcer atividades de arrecadação de tarifas e outros preÇos públicos pelos serviços públicos
prestados pelo próprio Consitrcio ou pelos entes consorciados.

§ 3'- O Cálculo do valor clas tarifas e de outros preÇos públicos, bem como os critérios gerais a
.serem observados na prestação de serviços do Consórcio deverá Íer como reíerência as

planilhas oficiais de prestação de serviço.

CL,,íUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA _ Da Concessão, Permissão E AuIorix,ação De
Serviços Públicos.
É responsobilitlade tlo constircio contratar serviços especializados pnra a realização de suas

ativitlade.r. hent como realizar concessào. permissào e autorizar a prestuçào de serviço.s.

consideranclo a legislação vigente em nosso país e desde que seja previamente aprovado em

Assembleia Geral.

C LÁ USU LA QAAD RAG ESIMA TE RC EIRA
Ás condições o que deve obedecer (ro contrdto de programa, no caso de figurar como
L'onlraÍante o consórcio público, estarão estabelecidas em contrato a ser firmado com o

conlrutado.

Título VI
Palrimônio

cLÁusuLA gUADRAGÉ\IMA euAR'tA - Do paírimônio

O putrimônio do Consórcio Iníermunicipal de Desenvolvimenío Econômico e Social do Vale
Do Rio Cuiabd, será constituído pelos bens a ele incorporados.

I
/i/t \

25\
t.r

XII- Resíduos Sólidos (alerros sanitários, gesÍão dos resíduos sólidos, organização de

caíadore.t de lixo, comercialização dos resíduos sólidos, limpeza urbana);

XIV - Reolizar u execução e/ou coordenação da inspeção e fiscalização de produtos de oripiem

animol ou mult ifinal itário
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§ I" Huvendo superávil na apuraçõo dos resultados, será o mesmo incorporado ao patrimônio
do Con.sórcio, nõo havendo, sob qualquer hipótese, distribuição de lucro entre os membros dos
('onselhos Diretores ou consorciados.

CLÁUSULA QUADRAGESIMA QUINTA - Das Vedações Do Parrimônio

§ l" - E expressamente proibida a utilização do patrimônio do consórcio para fins não previsto
neste (:onírato de Consórcio.

CLÁUSULA QUADRÁGESIMA SEXTA - Da Cessão De Bens
Os enÍes consorciados poderão ceder hens moveis e imóveis, respeitada a sua legislação
prítprio, devendo ser devolvidos em coso de extinção do Consórcio Intermunicipal de

Desenvolvimenío Econômico e Social do Vale Do Rio Cuiabd.

CüUSULA QUADRAGESIMA SETIMA - DaAlienação
Nenhttm bem pertencente ao consórcio poderá ser alienado sem expressd autorizoÇão da
Ássembleia Geral.

C LÁU SU LA SUAD RAG ÉS I MA oI TAVA
Os bcn"' particulares dos membros dos consorciados, não respondem pelas obrigações do
consórcio, excelo em caso de comprovação de improbidade administratíva por parte de algum
mcmbro.

Título WI
Das Disposições Finais E Transittirias

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - Da Dissotuçiio Do Consórcio
A dissolução do Consórcio Iníermunicipal de Desenvolvimento Econômico e Social do Vale
Do Rio Cuiabá, somenle será efetivuda em Ássemhleia Geral Extraordinaria, especialmente
cortvocada para este fim, por metade mais um dos CONSORCIADOS efetivos, devendo todos
e I c s e s I ure m c umpr i ndo.fie lme nte suas obr i gaç õe s.

Parágrdo único - Os bens desíinados ao Consórcio Público não prejudicarão as obrígações já
utnslituídas, inclusive os contaíos de programa, cuja extinção dependerá do prévio pagamento
dus indenizações eventualmente devida.ç.

CLÁUSULA QUINQUAGESIMA - Da Alteração Ou Extinção Do Coníruto De Consórcio
,1 alteração ou a extinÇão do Conírato de Consórcio Público dependerá de instrumento
aprovudo pela Assemhleia Geral, rati/icadt; mediqnte lei por todos os entes consorciados.

2
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P



Consórcio !ntermunicipol de
Desenvolvimento Econômico e Sociol do

Vsle do Rio Gui bú

I - Os hens, díreitos, encargos e obrigações decorrentes da gestão associada de serviços
públicos custeados por tarifes ou outra espécie de preço público serão atribuídos aos titulares
dos re spect ivos serviços ;

II - Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação, os entes consorciados
rasponderão solidaríamente pelas obrigações remanescentes, garantido o direito de regresso em

làce dos entes beneficiados ou dos que deram causa à obrigação.

§ 2" - Com a exlinção, o pessoal cedido ao Consórcio Público retornará aos seus órgãos de

origem, e os empregados públícos terão automatícamente rescindidos os seus conÍrotos de

trabalho com o consórcio.

CLÁUSaLA QUINQUAGESIMA PRIMEIRA - Da Retirada Do Ente Consorciado
A retirutla do ente Consorciado do Consórcio Público dependerá de ato formul de seu

raprcsenlante na assembleia geral, na .forma previamente disciplínada no Protocolo de

lntençõcs do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico e Social do Vale Do
Rio Cuiabd.

§ l" Os bens destinqdos ao Consórcio Público peb Consorciado que se retira somente serdo
revertidos ou retrocedidos no caso de expressa previsão no contrato de consórcio público ou no

inslrumento de transferência ou alienação.

§ 2" a retirada do ente consorciado não prejudicarri as obrigações já constituídas entre o

consorcíado que se retiro e o consórcio público.

§ 3" Á.formulização da solicitação de retirada ou mesmo de afasíamento do Ente consorciado do
cons]tcio lerá seus efeitos apenas para o exercício seguinte ao da solicitação, devendo ser
probcolodo junÍo a Diretoria antes do elaboração da previsão orÇdmentária para o exercício
seguínte conforme disposto no poragrafo 2" do artigo 35 do contrato de consórcio.

§ 4" Em caso de retirada ou ofastdmento o Ente Consorciado deverá cumprir com todqs as
obrigações assumidas perante o (lonsórcio, em especial as obrigações financeiras, aÍé ofinal do
exercício em que foi parte no Termo de Rateio.

CLÁUSULA QUINQUAGESIMA SEGUNDA - Da Exclusiio De Ente Consorciado

-"- 2i

U
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§ 5" O retorno do Ente Consorciado ao seio do Consórcio se dara de forma simplificada
ntediante Jitrmalização junto a Presidência desde que não lenha ocorrido alteração do contrctto
«m:tirt'io.

Á exclusão de ente consorciado só é aclmissí,-el havendo jusla causa.
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I - a não inclusão em sua lei orçamentária ou em crédilos adicionais de dotações suficientes

pard suportar os despesas que nos íermos do orçamento do consórcio público, prevê-se devam

set assumidas por meio de contrato de rateio.

II - a subscrição de protocolo de intenÇões para constituição de outro consórcio que a juízo da

maioriu da Assemhleia Geral, tenha objetivos iguais assemelhadas ou com o presente Protocolo
de intenções.

§ 2" - A exclusão que trota o caput do artigo será decidirla pela Assembleia Geral, convocada e

instalada na.forma deste contrdto, por maioria dos consorciados adimplentes, sendo assegurado

o exercício do conlrário e da defesa ampla.

CLÁUSULÁ QUINQUAGESIMA gUARfA - Da Exigência para o Cumprimenío do
Contrato De Consórcio

Quulquer consorciado que esÍirer ailimplente com suas obrigações perante o consórcio poderá
u quulquer lempo exigir o cumprimento das cláusulas do conírato do consorcio público.

CLÁUSULA QAINQUAGESIMA QUINTA - Da Adesiio Ao Consórcio
Outros Municípios poderão aderir ao consórcio mediante pedido formal do Prefeito Municipal
ucompunhado da Leí autorizativa e após a aprovação rJo Conselho Deliberativo.

§ I'dependerti de alteração do contralo de consórcio público o ingresso de enÍe da Federação,
devendo ser ralificado mediante lei por todos os enles consorciados.

CLAUSULA QUINQUAGESIMÁ SEXTA - Da Publicidade
() ('onsórcio deverá obedecer ao princípio da publicidade, no sentido de tornar públicas suas
decisões que digam respeito a lerceiros e as de nalurezo orÇameníária, frnanceira ou contratual,
us que digam respeito à admissão de pessoal, pennitindo que qualquer do povo tenha acesso as
suas reuniõcs e aos documentos que produzir, salvo, nos termos da lei, os considerados sigilosos
por prévia e motivada decisão.

»
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§ l" - Álém das que sejam reconhecidas em procedimento específico, considera-se justa causa a
constalaÇão dos seguintesfatos no âmbito do ente consorciado:

III - u inadimplência que impeça a celebração de convênios, contralos de repasse e
ossemelhados: com a União, Estado e outros. Caso em que será excluí&t temporariamente.

cüusuLA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - Da Reinregração
(lt»nprovada a Regularização do motivo que deu causa a exclusão do ente consorciado, este

serú reintegrado por ato da Presidêncía do ()onsórcio.

CLAUSULA QUINQUAGESIMA SETIMA - Dos Casos Omissos
1
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Os casos omíssos do presenle Contrato de Consórcio serão decididos pela Diretoria, "ad
rcférendum", da Ássembleia Geral, Lei de Consórcios Públicos e Decreto n" 6.017/2007.

('uiabú-MT, l4 de Março de 2024

Áprovudo em Assembleia Geral dos Prefeitos do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimenío

Econômico e Social do Vale Do Rio Cuiabá de ll de Março de 2024.

I're.s ide ntc do ('onsórcio lnÍermu

Hellen Jone Soc

As
(l

ouz.o Gonçalves

de Desenvolvimento Econômico e Social do Vale do Rio

Cuiabá

.§

íY. I
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CLAUSUI-A QUINQUAGÉSIMA OITAVA - Da Publicação e Registro

O presente C'ontrato de Consórcio de Público será publicado em órgão oficial da imprensa e

devidumente registrado no Cartório de Pessoa,Iurídica de Cuiabri, revogadas as disposições em

conlrririo.
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